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PREFÁCIO


			A obra Políticas de educação e o mercado de trabalho na sociedade moderna, de Aparecida Luzia Alzira Zuin e Raimundo José dos Santos Filho, traz à baila um tema revigorado com a transformação das escolas técnicas em Institutos Federais e, com eles, a emergência do ensino médio integrado.


			Com efeito, o tema, trabalho e educação, ganha importância no pós-guerra, não só porquanto tenham sido a ciência e tecnologia decisivas para os vencedores, mas também porque passa a ser um fator de desenvolvimento, para os perdedores.


			O período chamado por Harvey (2001) de fordista-keynesiano (1945-1973) é marcado, na reconstrução dos países perdedores, por forte investimento em educação, então concebida como fator de desenvolvimento, cujo sucesso dá origem à teoria do capital humano, formulada por Theodore Schultz (1961) e Gary Becker (1964), de influência incontestável na Lei n.º 5.692/71.


			A crítica à Lei 5.692/71 e, por conseguinte, à teoria do capital humano, por inúmeros estudiosos, entre os quais Salm (1980), Frigotto (1984), Saviani (1986) e Machado (1989), fez com que a temática ganhasse força e legitimidade no GT 09 da Anped, criado em 1981, sob o binômio Educação e Trabalho, mas posteriormente transformado em Trabalho e Educação.


			Assim, o grupo de pesquisadores, que se dedica ao tema trabalho e educação, sendo a maioria absoluta deles pelo viés do materialismo histórico, acaba por criar o princípio educativo do trabalho, mais conhecido como trabalho como princípio educativo, chegando, recentemente, à politecnia como princípio pedagógico (MACIEL; BRAGA, 2007).


			No âmbito dessa temática, o ensino de 2º grau (Lei 5.692/71) ou ensino médio (Lei 9.394/96) foi um tema privilegiado, por representar por essa ótica (da qual discordo), o locus por excelência de aplicação dos estudos sobre o tema trabalho e educação (MACHADO, 1989; KUENZER, 1997; SAVIANI, 2003; FRIGOTTO, RAMOS, CIAVATA, 2005).


			Esses autores, não raramente, tentavam desfazer “o nó do Ensino de 2º Grau”, como dualidade teoria/prática, propedêutico/profissional (SAVIANI, 1986) ou mesmo público/privado, escolas estaduais/federais (MACIEL, 2013).


			Uma das variáveis dos debates em torno do ensino médio é o ensino médio integrado, produto do decreto 5.154/2004, que revoga o decreto 2.208/1997, reestabelecendo a possibilidade de integração entre educação geral e educação profissional no ensino médio, possibilidade consolidada pela Lei 11.741/2008, que altera o Art. 39 da Lei 9.396/1996, “limpando a área” para a promulgação da Lei 11.892/2008, que cria os Institutos Federais.


			Considerando que os resultados da pesquisa de Zuin e Santos Filho, publicados nesta obra, não só levantam sérios questionamentos sobre o ensino médio integrado, mas também reabrem a discussão histórica sobre a finalidade do ensino médio.


			Em primeiro lugar, porque 93,9% (84,7% indecisos e 9,2% decididos) não pretendem ingressar no mundo do trabalho, “pelo menos por enquanto” (p. 98). Em segundo lugar, entre os 9,2% que decidiram o curso para o qual fariam Enem, 28,2% optaram por Direito e 32,5% por Medicina, logo apenas dois cursos já desviam 60,7% do objetivo da verticalização, um dos objetivos dos Institutos Federais.


			A conclusão a que se chega com esses resultados é que, não adianta fazer leis educacionais descoladas dos interesses das demandas, esses interesses são orientados por leis de sobrevivência que, no capitalismo, são as de mercado.


			Ora, as escolas técnicas ontem, tanto quanto os Institutos Federais hoje, são escolas privilegiadas no reino hierárquico do sistema público de ensino. Os segmentos inferiores das classes médias e os superiores das classes trabalhadoras não vão, jamais, levar seus filhos para participar da seleção para ingresso nessas escolas com a intenção de vê-los no mundo técnico de trabalho. Esse nó tem contradições históricas, uma delas: como pretender formar para o mundo técnico de trabalho numa escola cujo ingresso é seletivo?


			Por essa e outras questões, que estão na primeira pauta de discussão em âmbito nacional, a obra de Zuin e Santos Filho merece tratamento especial, não só pelos estudiosos da temática, no estado de Rondônia, mas também por todos aqueles que se dedicam à pesquisa no campo da relação trabalho/educação, no Brasil.


			Por fim, cabe enfatizar, que de maneira alguma, esses resultados diminuem a importância dos Institutos Federais, antes, pelo contrário, indicam que trajetórias formativas devem ser ajustadas para que os objetivos sejam alcançados, em função das demandas a que se destinam.


			Prof. Dr. Antônio Carlos Maciel


			Coordenador do Programa de Pós-Graduação - Mestrado 
Acadêmico em Educação (PPGE/UNIR) 


			Manaus, 03 de janeiro de 2019.


			 


			





APRESENTAÇÃO


			O aspecto principal dos questionamentos que levaram à realização desta obra é a finalidade prevista na lei de criação dos Institutos Federais, que instituiu a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica. A referida lei determina, em seu artigo 6º:


			Os Institutos Federais têm por finalidades e características: I - ofertar educação profissional e tecnológica, em todos os seus níveis e modalidades, formando e qualificando cidadãos com vistas na atuação profissional nos diversos setores da economia, com ênfase no desenvolvimento socioeconômico local, regional e nacional; orientar sua oferta formativa em benefício da consolidação e fortalecimento dos arranjos produtivos, sociais e culturais locais, identificados com base no mapeamento das potencialidades de desenvolvimento socioeconômico e cultural no âmbito de atuação do Instituto Federal.


			Nessa direção, esta obra resultou da pesquisa realizada com os discentes do Instituto Federal de Rondônia – IFRO Porto Velho, campus Calama, com a finalidade de verificar o seu perfil sociodemográfico e socioeconômico.


			Na condução do conteúdo fundamentou-se em teorias consolidadas no campo do ensino/aprendizagem. A coleta de dados bibliográficos obedeceu a um roteiro teórico relacionado com os temas que permitiram a visualização da proposta e dos meios mais adequados de construção de educação profissional, que atendessem aos objetivos norteadores do Ensino Profissional Técnico e Tecnológico. Dentre os trabalhos que avaliam e discutem o ensino profissional, a partir da análise do problema trabalho e educação, destacaram-se autores que aprofundaram a discussão a partir da perspectiva marxista, na qual o trabalho na sociedade burguesa é sinônimo de exploração conduzido pelos interesses do capital. 


			Consoante a crítica acima, procuramos identificar a existência de alteração no quadro empobrecido deixado pelas políticas das décadas de 1980/90, principalmente, em relação ao enfoque dado pela Lei 11.892/08, quando elenca, em seu artigo 6º a finalidade de


			[...] ofertar educação profissional e tecnológica, em todos os seus níveis e modalidades, formando e qualificando cidadãos com vistas na atuação profissional nos diversos setores da economia, com ênfase no desenvolvimento socioeconômico local, regional e nacional.1


			Pelos estudos foi possível demonstrar, tanto no aspecto educacional quanto no aspecto profissional, que ainda não é possível identificar no IFRO Porto Velho Calama uma instituição formadora de profissionais adequados ao mundo do trabalho, pelo menos no que diz respeito aos egressos dos cursos técnicos integrados de nível médio. Isso porque, apesar de já haver formado a primeira turma de técnicos em Edificações e em Eletrotécnica, dentre os cursos pesquisados, o tempo não foi suficiente para indicar se integrarão a massa de mão de obra qualificada buscada pelas empresas. Quanto ao caminho que os egressos irão trilhar na busca pela formação superior, demonstramos que o número daqueles que prosseguirão na mesma área cursada no ensino médio é inferior ao que seria de esperar, caso a opção pelo ensino técnico fosse uma decisão pensada e amadurecida na totalidade dos alunos. Isso não quer dizer que não se alcançou o objetivo proposto pelo Instituto, no entanto, até o término deste livro, isso também não se evidenciou o que almejou a pesquisa.


			Os dados colhidos junto aos alunos, por meio de questionários, demonstraram, de forma clara, que o objetivo de grande número deles é prosseguir os estudos em áreas que, normalmente, se presume que irão garantir altos salários. Basta observar que na totalidade dos investigados, dos dois turnos e das 14 turmas, 39,9% dos alunos do curso Técnico Integrado em Eletrotécnica pretendem cursar Direito; 15% afirmam que irão optar por Odontologia; e 46,7% afirmaram desejar cursar Medicina. 


			Entre os alunos do curso Técnico Integrado em Edificações, 30,7 desejam cursar Direito; 5% aspiram ao curso de Odontologia; e 29,2% pretendem ingressar na Medicina. 


			Não muito diferente é o perfil dos alunos do curso Técnico Integrado em Química: 29,4% pensam em cursar Direito; 8,7% cursar Odontologia; e pretendentes ao curso de Medicina são 64,6%. Curiosamente, os alunos do curso de Química ainda apresentam outra particularidade: enquanto alguns alunos dos demais cursos indicaram a opção, no nível superior, pelo curso de Biologia, sendo 6,9% do curso de Eletrotécnica e 15,4% do curso de Edificações, no curso de Química 49,2% declararam o anseio de cursar Biologia.


			Esses dados são indicadores de que o IFRO Calama, dado o seu pouco tempo de funcionamento, e, por isso, ainda não tem um perfil definido em relação às condições necessárias para a implementação das políticas públicas previstas na lei, deve se atentar, enquanto partícipe da Rede Federal de Educação Profissional Científica e Tecnológica, para essa realidade. 


			Assim, cremos que o trabalho ora apresentado possa contribuir de modo qualitativo para repensar as práticas didático-pedagógicas, mas também, repensar a função social do IFRO analisado na sociedade, em especial, no município de Porto Velho – RO. Afinal, em atendimento a lei de criação dos Institutos Federais que prevê a formação para o mundo do trabalho, em condições adequadas aos avanços alcançados pela sociedade científica e tecnológica de hoje, será necessário a formação de mais algumas turmas, concomitantemente com os rumos tomados pela economia em geral e pelo mercado de trabalho local, inclusive delineando se os cursos ofertados atendem as necessidades locais de formação.


			A todas e a todas que participaram ou colaboraram nesta empreitada, nossos sinceros agradecimentos. 


			Àquelas e àqueles que dedicamos à leitura, nossa expectativa é de que esta obra sirva de base de consulta frequente e instrumento de trabalho para os educadores e pesquisadores.


			Os autores
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1 


			A Educação na história


			O fenômeno educação, ao longo da história das civilizações, passou por diversas transformações. Na Antiguidade, Egito, Mesopotâmia, Índia, China e a Palestina dos hebreus, cada uma dessas civilizações obtiveram sua própria maneira de educar os membros de suas sociedades, mesmo aquelas consideradas tribais. Os costumes, hábitos, tradições e demais formas de manter os laços sociais que uniam povos e culturas, de alguma forma eram transmitidos aos membros da comunidade, fossem pelas famílias, pelos clãs ou pelos detentores do poder em suas respectivas convivências. Porém nenhuma sociedade teve o mesmo grau de desenvolvimento da consciência como os povos gregos, denominação genérica dos habitantes da península grega, da Magna Grécia no sul da Itália e Sicília, e da Jônia na atual Turquia. 


			Essa civilização desenvolveu-se, ao longo de 20 séculos, em cinco períodos: civilização micênica, tempos homéricos, período arcaico, período clássico e período helenístico. A educação entre os gregos era fundamentada na formação do homem integral, com variações entre as diversas cidades-estados que compunham o mundo grego – preparo militar para algumas, esportes para outras e ainda outras, em que o debate intelectual era o ponto forte de sua formação: 


			Nos primeiros tempos, quando ainda não existia a escrita, a educação era ministrada pela própria família, conforme a tradição religiosa. Quando se constituiu a aristocracia dos senhores de terras, de formação guerreira, os jovens da elite eram confiados a preceptores. Apenas com o surgimento das pólis apareceram as primeiras escolas, visando a atender à demanda por educação. No período clássico, sobretudo em Atenas, a instituição escolar já se achava estabelecida.2


			Na Antiga Grécia, porém, somente os filhos da elite econômica podiam se dedicar aos estudos, visto que seus pais eram proprietários de escravos, o que lhes garantia tanto o sustento, como as condições necessárias para cultivar as coisas do espírito. A poesia, filosofia, literatura e artes eram atividades somente possíveis de serem realizadas por aqueles que não tinham atividades voltadas à guerra, por exemplo. Esse fato oferece indicações do caráter elitista do conhecimento. Toda a produção material necessária à existência humana era realizada pelo trabalho escravo, inclusive a função de professor. 


			Com pequenas variações de uma cidade-estado para outra, de modo geral as sociedades do mundo grego eram muito parecidas, as de Atenas, Esparta, Troia, Corinto etc.3 Caso ligeiramente parecido acontecia em Roma, com os patrícios desfrutando da vida de intensa atividade, considerada sempre nobre, voltada aos estudos do Direito, da Jurisprudência, da Política e da administração da máquina militar e administrativa montada para manter o poder romano. Havia uma diferença importante entre a educação romana e a educação grega: em Roma, os filhos eram educados pelos pais. A própria lei do Estado romano determinava que a educação dos filhos coubesse ao pai, o que não era determinado na Grécia.4


			Nascida a partir da organização rural, a sociedade formada pelos donos da terra e das famílias, os patres, por sua vez constituíam os “donos” da república romana – os patrícios. Os patrícios formavam a estrutura político-administrativa de Roma. A Lei das Doze Tábuas surgida no início da república teve vigência até meados do século V a. C., cujo ideal concedia poder absoluto ao pai em relação aos filhos. 


			Como a educação das crianças estava a cargo de seus pais, na Roma antiga não havia, pelo menos durante um longo tempo, nenhuma forma de educação pública para a primeira infância: uma situação que [...] Roma compartilha com outros povos [...].5


			Se em Atenas a cidade era responsável pelo ensino das leis às crianças, em Roma isso era feito pelos seus pais. Inclusive, convém lembrar que o papel das mulheres na educação familiar era significativo. Meninos e meninas aprendiam com as mães as primeiras letras do alfabeto. 


			A educação romana evoluiu, com o passar do tempo, de realizada pelos pais para uma educação conduzida por escravos. Primeiramente, um escravo pedagogo e mestre, ligado a uma família, educava seus filhos; posteriormente, escravos mestres educavam crianças de várias famílias; em seguida, surgem as escolas, onde escravos libertos eram professores. No entanto, apesar de a regra ser esta, vários autores da Antiguidade narram a existência de escolas no mundo romano, todas de influência grega. Vale ressaltar que não era, porém, o padrão geral da sociedade romana.6


			Para os estudiosos da educação grega e do helenismo, o conceito que define a proposta de integralidade da educação entre esses povos é a Paideia. A Paideia significa o conjunto de expressões utilizadas, atualmente, para definir todo o saber e a vida em sociedade: civilização, cultura, tradição, literatura e educação.7


			Já no período romano, o tom da educação foi dado por algo semelhante aos gregos, porém, com algumas diferenças. Como o Império Romano foi, essencialmente, uma máquina administrativo-militar, toda a educação estava voltada para a construção de uma cultura universalizada. Os dirigentes romanos não impunham sua cultura sobre os povos conquistados como se fosse à única e obrigatória, porque, respeitavam as particularidades das diversas culturas, ocupando-se unicamente em exigir o pagamento de tributos para manter a máquina política, militar e administrativa do império. 


			Inclusive, no caso do mundo grego, não somente respeitaram a cultura ali existente como a absorveram para si, dando origem ao que é conhecido hoje como cultura greco-romana. Quanto à educação, vigeu no mundo romano a humanitas, que era a universalização da cultura, algo semelhante ao que chamamos hoje, guardadas as proporções e limitações geográficas e históricas, de globalização.


			A alteração da organização social e política ocorrida com o fim do Império Romano, o qual levou ao período conhecido como Idade Média, alterou também o sistema de educação existente na Europa da época. A vida e a produção voltaram-se mais para o meio rural. O trabalho no cultivo da terra exigia pouco ou nenhum conhecimento intelectual. Como o poder dominante no período passou a pertencer à Igreja, principalmente, as atividades intelectuais ficaram a cargo do Clero. Para a nobreza, encarregada de exercer o poder material sobre a sociedade, pouco interessava o aspecto intelectual, desde que seus privilégios como classe dirigente permanecessem garantidos. 


			As escolas medievais, sobretudo na Alta Idade Média – séculos V-XI –, eram monacais e funcionavam nos mosteiros8, onde os religiosos desenvolviam estudos sempre voltados para os aspectos religiosos, fundamentados na Bíblia e, principalmente, no chamado Novo Testamento. 


			Na realidade, todo estudo religioso era voltado para a manutenção do poder da Igreja, por meio de interpretações das escrituras (Bíblia), que fundamentavam este poder. O pensamento de Agostinho de Hipona – Santo Agostinho – (354-430) – tornou-se dominante, por meio da patrística, o que significava que somente os padres produziam filosofia. Para corroborar a proposta, a apologética9 surge como forma intelectual de combater as heresias – doutrinas contrárias aos dogmas da Igreja Católica – e justificar a fé cristã.10


			1.1 ORIGENS HISTÓRICAS DA LAICIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO


			Toda a estrutura educacional construída desde o início da Antiguidade, até o fim da Idade Média, se desmoronou com a chegada da Idade Moderna. A sociedade moderna “[...] revoluciona constantemente as técnicas de produção, que incorpora os conhecimentos como força.”11


			Na Europa, o capitalismo nascente, aliado a uma série de invenções e descobertas, revolucionou as formas de ver o mundo. 


			A ciência, no sentido de saber, de dominar o conhecimento, é convertida em alavanca prática de ampliação da produção. A produção rural, antes determinante na criação de riqueza, com predomínio sobre a arte de transformar, representada pelo artesanato, subordina-se às indústrias. Estas, cada vez mais dominante nos meios urbanos, que começam a se transformar em grandes centros comerciais e fabris, tornaram-se a verdadeira produtora de riquezas. As cidades foram rompendo com a primazia do campo, sendo que o próprio campo começou a se urbanizar.12


			As formas de educação desenvolvidas nas sociedades antigas ainda possuíam alguma influência da consciência mítica e filosófica, dominantes no período. Um dos fatores que levaram à passagem desse tipo de consciência para a visão científica do mundo foi a alteração nos modos de produção até então conhecidos. Embora o modo de produção capitalista tenha se organizado a partir do século XVII, seus primórdios já se encontram “desenhados” ao longo da Idade Média europeia, entre os séculos IV e XIV. 


			Nesse período a Europa tinha como principal fonte de riqueza a terra, de onde se retirava todo o necessário para a sobrevivência da sociedade, como cereais, madeira e minerais, além da produção de alimentos para a criação de animais. 


			Como a terra era a principal fonte de riqueza, quem a possuísse detinha o poder, e naquela época quem a possuía eram os senhores feudais, mas eles dividiam o poder com o alto clero, que, além de também serem detentores de grandes propriedades, detinham também o poder espiritual sobre a sociedade. 


			Por ser uma sociedade de base agrária, seu comércio era reduzido e restrito às trocas entre aldeias, as cidades eram poucas e pequenas e a vida da população era moldada pela religião, no caso a católica romana.13


			Em meados do século XIV, rápidas transformações levaram à diminuição de importância do mundo agrário, pois “[...] a Europa caminhou para o mundo urbano-industrial”.14 Certo que nesse período as transformações ainda eram incipientes e lentas, em comparação com a velocidade do mundo atual. 


			Porém, se a Idade Média ocupou um período histórico de cerca de 10 séculos, em três séculos houve a mudança total do modo de produção feudal para o modo de produção capitalista. A partir do século XVII, o mundo ocidental, principalmente, o continente europeu, passou a viver outra organização, tanto no setor de trabalho, como em todos os ramos do conhecimento humano. Em vez de apenas continuar explicando ou questionando a natureza, o homem passou a nela intervir, buscando melhores meios de utilizá-la. 


			Este movimento em busca de soluções práticas para a vida do indivíduo e da sociedade criou a necessidade de pautar o conhecimento em outras esferas que não somente nos estudos das artes, literatura etc., mas relacionada à interpretação técnica do mundo. Um dos mais destacados cientistas a seguir o método empírico, modelo moderno de fazer ciência, foi Galileu Galilei (1564-1642), que legou sua influência para muitos estudiosos a partir de suas descobertas15.


			Com o surgimento da consciência científica, sob as novas formas de atuar sobre a natureza e facilitar os processos de produção, desenvolveram-se novos meios de transporte como as caravelas que revolucionaram as relações de produção até então existentes na Europa. Com as caravelas foi possível o deslocamento de mais cargas, com menos tempo, para lugares mais distantes. As embarcações exigiram para sua construção a edificação de grandes estaleiros navais, desencadeando o novo sistema de realização do trabalho, por isso o surgimento do assalariamento, algo desnecessário no modo de produção feudal. 


			O trabalho rural que era a fonte de toda a organização social do mundo feudal europeu começou a perder terreno para a nascente sociedade urbana-industrial na Europa, a partir do século XV.16 A terra que era a fonte de todas as riquezas passou a ser a fornecedora de matéria prima para a nova fonte de riqueza que surgia no período: a indústria de bens de consumo e de bens de produção.


			Essa mudança que, de forma radical, abalou os alicerces de um modo de produção que já existia a cerca de um milênio, é considerada uma revolução e, como toda revolução, resultou de um processo. Esse processo ocorreu em aproximadamente três séculos e, para efeito de entendimento, pode ser dividido em três fases: 


			Em primeiro lugar, foi uma revolução econômica, pois a organização do trabalho se alterou profundamente: da sociedade estratificada em apenas dois grandes estamentos, surgiu novo grupo social muito importante, a camada dos comerciantes e artesãos livres: pessoas que, a partir do século XIV, já não dependiam mais da terra, e sim de atividades puramente urbanas. Dos artesãos e comerciantes mais poderosos, surgem aqueles que passam a investir grandes somas de riquezas em manufaturas. Essas manufaturas [...] eram as primeiras indústrias, ainda primitivas, mas que já se caracterizavam pela divisão interna de funções, o trabalho parcelado em inúmeras atividades a partir da introdução de novas e melhores máquinas e técnicas. É a divisão social do trabalho. Assim, ao entrarmos nos séculos XVIII e XIX, teremos as fases da revolução que deu origem ao capitalismo. 


			Agora, sob a sociedade capitalista, a fonte de riquezas não é mais a terra, mas sim a propriedade dos meios de produção. Assim, os poucos proprietários dos meios de produção se constituem na classe empresarial (burguesia) enquanto uma imensa maioria de pessoas não-proprietárias se constitui na classe trabalhadora (proletariado), que, para sobreviver, troca sua capacidade de trabalho por salário. 


			Em segundo lugar, foi uma revolução política, pois a antiga nobreza feudal acaba por perder o domínio para a classe burguesa, economicamente mais forte. Enquanto no feudalismo persistiu uma política que representava os interesses dos senhores feudais e do clero, serão agora os empresários que passarão a organizar a política e, a partir daí, nasce o Estado moderno, isto é, nascem as formas de governo eleitas pelo voto e regidas por uma Constituição. Nasce o Parlamento, e o poder do Estado se divide em executivo, judiciário e legislativo. Todas essas novas dimensões da política burguesa devem dar a aparência de que o Estado, acima dos interesses de classe, vem organizar democraticamente a sociedade, Nasce assim a democracia burguesa.


			Em terceiro lugar, foi uma revolução ideológica e científica, pois a visão de mundo sob o capitalismo se alterou: a ideia de progresso se propaga como também a ideia de enriquecimento. A vida, dinâmica e competitiva, faz nascer o sentimento de individualismo. A ciência [...] se origina a partir de novos métodos de interpretação da natureza. A partir a observação dos fatos, decomposição em partes (análise) e de sua reordenação (síntese) se interpreta uma natureza regida por leis. Isso possibilita, com uma série de novos inventos, grande domínio do ser humano sobre a natureza, nunca visto antes na história da civilização. (grifos do autor).17


			Conforme exposto acima, é clara a influência que essas alterações tiveram na educação, surgindo inclusive de modo incipiente, o que se chama hoje de ensino técnico profissionalizante. As novas técnicas empregadas na produção necessitavam ser ensinadas aos trabalhadores que iam se ocupar nos recentes mecanismos inventados.


			Embora os fenômenos supracitados narrem a formação de um tipo de sociedade, não exatamente mundial, mas específica da Europa ocidental, é possível conceber a sociedade como algo universal, estruturado a partir de instituições sociais básicas, até chegar a uma organização sofisticada e posta em um plano macrossociológico, que é o Estado.


			Dentre as instituições básicas existentes, aquela que mais se aproxima da sociedade geral, por suas características de agrupamento completo em si mesmo, é a família, núcleo no qual se desenvolveu e desenvolvem as primeiras formas de educação. 


			Apesar de muitos estudiosos a considerarem como algo passível de ser extinto, por conta da própria marcha da humanidade em direção a novas formas de organização, é inegável que a família é uma realidade histórica. “Exatamente por ser histórica, a família [...] não nasceu com o homem, mas se estruturou e se organizou na medida em que certas condições tipicamente culturais passaram a caracterizar as coletividades humanas”18


			Ao contrário da maioria dos animais, em que a organização familiar se resume no cuidado que as fêmeas dedicam a suas crias, e apenas enquanto estas não podem viver por seus próprios meios, entre os seres humanos a união entre machos e fêmeas é regulada, socialmente, e com finalidades diversas, além daquela de simplesmente procriar.19


			 A própria vida sexual dos parceiros é regulamentada pelas normas do grupo, ainda que este seja primitivo e tenha uma origem patriarcal. Basta examinar como os nativos do Brasil pré-colombiano, em que pese sua diferença tecnológica em relação aos europeus, possuíam uma organização social bastante complexa em muitos aspectos, inclusive naquele da organização familiar e de parentesco.20


			Além de uma organização social relativamente complexa, as sociedades primitivas possuíam uma forma de educação, que na realidade pode-se chamar, por força e expressão, de ensino profissional. Não que naquelas sociedades primitivas houvesse algo semelhante ao ensino como conhecida atualmente, menos ainda algo que possa minimamente ser considerado como profissão. Ocorre simplesmente que os membros daquela sociedade aprendiam de forma prática aquilo que era necessário para a manutenção da sobrevivência do grupo, o que hoje é feito por meio do exercício das diversas profissões exercidas no mundo produtivo. 


			De acordo com a afirmação de Toscano: 


			[...] a ação socializadora da família exerce um papel destacado na formação da personalidade dos jovens e [...] tal ação ainda é mais decisiva na primeira infância. 


			Daí se entende que o ensino destinado a formar para a sobrevivência está contido nas atitudes dos adultos em relação às crianças e aos jovens, enquanto não estão ainda preparados para a vida produtiva.21


			Para Aranha, fica a sensação de que sempre existiu a escola, tal qual se conhece hoje. Ocorre que nas organizações tribais, tanto na chamada pré-história como ainda atualmente, a educação sempre existiu e existe ainda, de maneira assistemática, sem deixar de transmitir a cultura, os costumes, a tradição e, inclusive, manter a coesão do grupo.22


			A Austrália, África e Américas Central e do Sul – Brasil inclusive – são regiões em que ainda existem sociedades não tecnológicas, os quais mantêm formas de educação que não necessitam de escolas tais quais as concebidas nos livros. Para a autora:


			Nas comunidades tribais as crianças aprendem imitando os gestos dos adultos nas atividades diárias e nos rituais. Tanto nas tribos nômades como naquelas que já se sedentarizaram, para se ocupar com a caça, a pesca, o pastoreio ou a agricultura, as crianças aprendem “para a vida e por meio da vida”, sem que ninguém esteja especialmente destinado para a tarefa de ensinar.23


			No mesmo sentido, e de forma mais específica, Clastres nos mostra a práxis de uma sociedade primitiva:


			A pedagogia dos guaiaqui se estabelece principalmente nessa grande divisão de papéis. Logo aos quatro, ou cinco anos, o menino recebe do pai, um pequeno arco adaptado ao seu tamanho; a partir de então ele começará a se exercitar na arte de lançar com perfeição uma flecha. Alguns anos mais tarde, oferecem-lhe um arco muito maior, flechas já eficazes, e os pássaros que ele traz para sua mãe são a prova de que ele é um rapaz sério e a promessa de que será um bom caçador. Passam-se ainda alguns anos e vem a época da iniciação; o lábio inferior do jovem de cerca de 15 anos é perfurado; ele tem o direito de usar o ornamento labial, o beta, e é então considerado um verdadeiro caçador, um ‘’kybuchuété. Isso significa que um pouco mais tarde ele poderá ter uma mulher e deverá consequentemente prover as necessidades do novo lar. Por isso, o seu primeiro cuidado, logo que se integra na comunidade dos homens é fabricar para si um arco; de agora em diante membro, “produtor” do bando, ele caçará com uma arma feita por suas próprias mãos e apenas a morte ou a velhice o separarão de seu arco. Complementar e paralelo é o destino da mulher. Menina de nove ou dez anos, recebe de sua mãe uma miniatura de cesto, cuja confecção ela acompanha atentamente. Ele nada transporta, sem dúvida; mas o gesto gratuito de sua marcha – cabeça baixa e pescoço estendido nessa antecipação do seu esforço futuro – a prepara para seu futuro próximo. Pois o aparecimento, por volta dos 12 ou 13 anos, da primeira menstruação e o ritual que sanciona a chegada da sua feminilidade fazem da jovem virgem unia claré; uma mulher que será logo esposa de um caçador. Primeira tarefa do seu novo estado e marca da sua condição definitiva, ela fabrica então o seu próprio cesto, E cada um dos dois, o jovem, e a. jovem, tanto senhores como prisioneiros, um do seu cesto, o outro do seu arco, ascendem dessa forma à idade adulta. (Grifos do autor).24


			Nessa passagem que dita a educação em algumas sociedades de forma não sistemática, baseada no exemplo dado de forma talvez não intencional, os adultos realizam suas atividades enquanto as crianças observam e aprendem de forma prática, reproduzindo a ação dos adultos.


			Com o surgimento da escrita, o processo de transmissão da cultura passou a ser, gradativamente, formal. Egípcios, sumérios, chineses, indianos e hebreus foram, segundo os estudos, os primeiros agrupamentos humanos a usarem a escrita, inicialmente a pictografia (representação de figuras), em seguida a ideografia (representação de objetos e ideias). A escrita fonética, de acordo com dados, foi desenvolvida mais tarde pelos fenícios.


			Por serem sociedades de forte teor religioso, essas sociedades permaneceram quase estáticas social e culturalmente, com lentas transformações ao longo dos séculos. Mesmo assim, surgiram as escolas destinadas à transmissão de alguns conhecimentos, geralmente, destinados a formar os administradores da coisa pública a serviço do Estado, mas eram para os poucos privilegiados pertencentes às categorias específicas como os sacerdotes, os militares e os governantes, todos considerados de origem divina. Com a cultura grega e a romana, acompanhadas de avançada estrutura política e administrativa, socialmente complexas, elaborou-se as bases da educação que vieram a definir o modelo que se tem hoje. No período de dez séculos (século V ao XV) ocupados pela estrutura social medieva, as bases surgidas na Antiguidade mantiveram suas influências e ainda lançaram reflexos na educação atual, inclusive no Brasil atual.25


			1.2 A GÊNESE DA EDUCAÇÃO BRASILEIRA


			Os estudos das bases educacionais, principalmente no Brasil, com as deficiências e problemas, terão início na Idade Moderna, na Europa. A princípio, os estudos acerca da história da educação começam a tomar força, quando é percebido o direcionamento da escola para a nobreza ou classe dominante, em detrimento da classe baixa. 


			A burguesia é um fenômeno iniciado em fins do século XIV até o início do XVI. Quando o feudalismo começava a apresentar sinais de esfacelamento, a burguesia atingiu seu ápice, ávida pelo lucro e ansiosa por adquirir aquilo que lhe era negado: poder e destaque social.


			Não somente as grandes descobertas além-mar, mas estimulada pelo avanço do comércio, pelas possibilidades oferecidas pela revolução nos transportes marítimos, deu-se o avanço da Revolução Comercial. No entanto as mudanças de atitude em relação ao aprendizado deram fôlego para a classe burguesa se estabelecer como geradora de riqueza, produção e lucro. Alguns costumes cultivados pelo cavalheirismo medieval aos poucos começam a perder importância, dando lugar à ação intelectual, visando a sua utilidade em tempos de mudanças. 


			Para Ponce, os nobres já prescindiam da educação cavalheiresca, mas o estudo da dialética e da teologia também já não interessava à burguesia, que nesse momento se beneficiava dos negócios realizados nas lucrativas viagens ao Novo Mundo. Ponce cita a observação de um burguês da época – Luís Vives –, comerciante de vinhos, que afirma:


			O estudante não deve envergonhar-se de entrar em lojas e em fábricas, de fazer perguntas aos comerciantes, de conhecer os detalhes das suas tarefas. Antigamente, os homens cultos desdenhavam indagar a respeito daquelas coisas que são tão úteis conhecer e recordar na vida.26


			Essa mudança de mentalidade voltada para o interesse econômico teve influência na educação, primeiro por ação da Reforma do religioso Lutero (1483 – 1546)27, que apoiando a proposta burguesa, promoveu a educação, não mais em latim, mas em alemão. 


			A importância da educação prevista por Lutero tinha a finalidade de favorecer os interesses da burguesia, jamais as camadas populares. Tomás Münzer, contemporâneo de Lutero, tinha outra proposta, isto é, a igualdade civil e social, opondo-se à Igreja e à nobreza. Lutero, a serviço da burguesia, combateu Münzer, cujos ensinamentos eram por demais perigosos aos interesses burgueses.28


			Engels estudando as guerras camponesas na Alemanha procurou encontrar em Münzer os elementos hoje dispostos nos movimentos revolucionários populares. Nesse sentido, é categórico quando o qualifica de comunista, como na seguinte passagem:


			Só com Münzer esses tons comunistas são expressão das aspirações de uma fração real da sociedade, só com ele é que eles são formulados com uma certa determinação e, desde ele, nós os reencontramos em cada grande movimento popular até que, aos poucos, confluem com o grande movimento proletário moderno [...].29


			Partindo dessa concepção, Engels viu maior proximidade entre Münzer e os camponeses, ao contrário de Lutero, que se aproximou mais da burguesia, e com o rompimento entre os dois ocorre uma proposta voltada para a educação, além da reforma religiosa.


			A Reforma Protestante, promovida por Lutero na Alemanha, rompeu com algumas imposições da Igreja Católica: um dos aspectos combatidos por Lutero foi a obrigatoriedade do uso do Latim na edição da Bíblia; propondo a consulta direta ao texto bíblico, sem a intermediação dos padres. Esse fato desencadeou o surgimento de uma educação voltada para a divulgação da Reforma. Outro fator que contribuiu para a ampliação da divulgação do conhecimento foi a invenção da impressa por Gutenberg em meados do século XV. 


			Além dessas alterações no modo de pensar, entre a transição da Idade Média e a Idade Moderna, surge o Renascimento, nos séculos XV e XVI. Foi esse período um fator de grande importância para a educação; como os membros da alta nobreza tinham seus filhos educados por preceptores nos próprios castelos, a pequena nobreza e a burguesia precisavam colocar seus filhos na escola, porém, com a finalidade de educá-los para a administração dos negócios e a participação na política. Entre os séculos XVI e XVIII, segundo Aranha30, surgiram os colégios, modificando a prática medieval de manter em uma mesma classe pessoas de todas as idades, desde crianças até adultos. 


			No entanto, as escolas europeias do período não se destinavam a todos, mas apenas aos filhos dos burgueses e da pequena nobreza. Nas escolas da Reforma a proposta era levar a escola indistintamente aos cidadãos, todavia, de modo diferenciado, conforme Aranha (2012) analisa: 


			A educação primária elementar para os filhos das classes trabalhadoras e o ensino médio e superior para os filhos das classes privilegiadas. Essa educação dos protestantes foi também influenciada por outro reformador, o teólogo francês Calvino (1509-1564).31


			Segundo Aranha, como reações à expansão do protestantismo incentivada pela Igreja Católica criaram-se as ordens religiosas, o que levou ao surgimento da Companhia de Jesus, cujos membros eram os jesuítas.32


			Os jesuítas podem ser considerados como religiosos-soldados, pelo fato de serem membros de uma ordem organizada nos padrões militares. A Companhia de Jesus foi fundada por Inácio de Loyola, um ex-capitão espanhol, em 1534, sendo oficializada pela Igreja em 1540. Possuía:


			[...] a rigidez e a ordem características das milícias militares, disciplinando seus soldados até a negação da própria personalidade. Ela atuava com dois objetivos específicos: catequizar os leigos e combater o protestantismo. (Grifos nossos).33


			No caso do Brasil, a influência de Lutero e da religião protestante, na formação da sociedade brasileira não aconteceu, uma vez que o país ainda era Colônia, em início de ocupação por Portugal. As primeiras escolas brasileiras foram edificadas pelos jesuítas que chegaram ao Brasil juntamente com o primeiro Governador Geral, o português Tomé de Souza, em 1549. O comando dos jesuítas educadores fora confiado ao Padre Manoel da Nóbrega, e os colégios por eles fundados designavam-se missionários. 


			Em que pese haver trazido a educação à Colônia, cujos habitantes nativos eram os indígenas, a proposta era educar para a religião católica, uma missão catequizadora. Como os funcionários da metrópole tinham filhos, estes precisavam também da educação básica destinada ao prosseguimento em estudos superiores, que seriam realizados na Europa, principalmente, em Coimbra, Lisboa e outros centros avançados, inclusive Salamanca, na Espanha – onde foi educado o Padre Manuel da Nóbrega – e Paris, na França.


			Manoel da Nóbrega forjou um plano de ensino adaptado ao nosso país, segundo o que ele entendia que era a sua missão. [...] continha o ensino de português, a doutrina cristã e a “escola de ler e escrever” – isso como patamar básico. Após essa fase, o aluno ingressava no estudo da música instrumental e do canto orfeônico. Terminada tal fase, o aluno poderia ou finalizar os estudos com o aprendizado profissional ligado à agricultura ou seguir mais adiante com aulas de gramática e, então, completar sua formação na Europa.34


			Sempre convém frisar que apenas os filhos dos funcionários mais elevados, assim como dos grandes proprietários, podiam completar sua formação na Europa.


			No entanto Sebastião José de Carvalho e Melo, Marquês de Pombal, Ministro de Portugal, empreendeu:


			[...] reformas no sentido de adaptar aquele país e suas colônias às transformações [...] que ocorriam na Europa. Com esse objetivo, em 1759, Pombal decidiu expulsar os jesuítas de Portugal e do Brasil, pondo fim a um projeto que predominara por mais de 200 anos.35


			Com a expulsão dos jesuítas, o Estado português assumiu a educação, porém, somente na metrópole. No Brasil:


			[...] desapareceu o curso de humanidades, ficando em seu lugar as “aulas régias”. Eram aulas avulsas de latim, grego, filosofia e retórica. Ou seja: os professores, por eles mesmos, organizavam o local de trabalho e, uma vez tendo colocado a “escola” para funcionar, requisitavam do governo o pagamento pelo trabalho do ensino. (grifo do autor).36


			O texto supracitado revela uma das características da educação brasileira que persiste até hoje: o descaso governamental em relação ao ensino. A expulsão dos jesuítas desmontou parte da estrutura educacional criada por eles, deixando apenas o estritamente condizente com o interesse da Coroa: as aulas régias.


			No plano de Nóbrega ficaram visíveis os princípios de educação profissionalizante. Contudo podemos ver também que desde então a educação brasileira é dualista: uma destinada às elites, preparadas para o domínio intelectual e, com ele, o controle da sociedade; a outra, destinada a preparar trabalhadores, mão de obra para servir aos interesses das classes detentoras do poder econômico, fundado na produção agrícola, desde que a base econômica brasileira, no período, ainda era agrária.


			Essa dualidade discriminadora e excludente permanece até os dias atuais. A explicação para a origem do problema, assim como as causas que levam o Brasil a manter-se nesse quadro precário do campo educacional deve ser buscado na história da educação brasileira, principalmente, no período monárquico. 


			Desde a nossa independência – que na prática não significou realmente uma independência, seja política, seja econômica, considerando que nos dois sentidos o Brasil continuou dependente e subserviente às potências estrangeiras – tanto o Primeiro como o Segundo Império revelaram, como não podia ser diferente, interesses elitistas na educação. É o que afirma Aranha, quando argumenta que:


			Na segunda metade do século XIX [...] o cultivo do café expandiu-se, reativando o comércio. [...] o Estados Unidos consumiam mais da metade da exportação cafeeira. Dessa maneira, ao lado do modelo agrário-exportador dependente, teve início a consolidação do modelo agrário-comercial-exportador dependente.(Grifos nossos)37


			A educação, prejudicada em consequência de políticas subservientes que se refletia na economia e na formação dos interesses das classes dominantes, não era prioridade governamental.38


			Como a maioria da população brasileira habitava na zona rural, a educação não era destinada para ela. À população citadina, se descendente de família privilegiada, o acesso à educação destinava-se à preparação para o ingresso ao ensino superior. É importante ressaltar que as tentativas de se promover a educação básica para toda a população, apesar de prevista em lei desde o Primeiro Império, nunca saiu do papel de maneira efetiva. Os filhos da elite eram educados, geralmente, em suas próprias casas ou em algum local custeado por um grupo de pais com poder aquisitivo suficiente para tal, ou por professores particulares sem nenhum vínculo com o Estado. O nível primário não era pré-requisito para o prosseguimento dos estudos nos níveis médio e superior. Sobre a questão, assim expressa Santos:


			Proclamada a independência e fundado o Império do Brasil, em 1822, a educação nacional torna-se um dos temas centrais da Constituinte. [...] Nas discussões que surgem e nos projetos que se apresentam, verifica-se que a educação é compreendida como instrumento de formação da personalidade e de desenvolvimento da nação. Mas o problema não sai do plano das divagações teóricas para o das realizações práticas. E o interesse dominante ainda é o ensino superior.39


			No mesmo sentido, corroborando o contido no texto citado, Aranha afirma que:


			O golpe de misericórdia que prejudicou de vez a educação brasileira veio de uma emenda à Constituição, o Ato Adicional de 1834. Essa reforma descentralizou o ensino, atribuindo à Coroa a função de promover e regulamentar o ensino superior, enquanto à províncias (futuros estados) foram destinadas a escola elementar e a secundária. Desse modo, a educação da elite ficou a cargo do poder central e a do povo, confiada às províncias. (grifo do autor).40


			Essa forma de descentralização da educação revelou-se um problema, visto que ficou impedida a unidade orgânica da educação brasileira. Com o ensino elementar a cargo das províncias, e como estas não possuíam ainda as condições estruturais para atender o setor educacional, decretos e projetos de lei sobre a educação elaborados pelas câmaras legislativas não tinham o menor efeito sobre a realidade educacional local.41


			Esse problema arrastou-se por todo o Segundo Império, com agravantes. A fundação do Colégio D. Pedro II, em 1837, subordinado diretamente à Coroa, destinado a educar a elite intelectual. Ainda conforme Aranha:


			No que se refere ao ensino secundário [...] ocorreu uma pseudodescentralização, pois em 1837 foi fundado no Rio de Janeiro o Colégio D. Pedro II, que ficou sob a jurisdição da Coroa. Destinado a educar a elite intelectual e a servir de padrão de ensino para os demais liceus do país, esse colégio era o único autorizado a realizar exames parcelados para conferir o grau de bacharel, indispensável para o acesso aos cursos superiores.42


			Com essa medida, o ensino secundário consolidou-se como propedêutico sem características profissionalizantes, tornando mais remota ainda a formação geral e científica necessária ao desenvolvimento dos alunos.


			Em 1879, segundo Rocha, o Decreto Leôncio de Carvalho,


			[...] caracterizou-se como um verdadeiro novo paradigma da política de educação [...] O traço marcante da novidade por ele trazida é a controvertida questão do “ensino livre”. [...] ali se abdicou de qualquer controle público, exceto da moralidade, sobre a oferta de ensino que se faça fora do sistema público, estabelecendo sobre tal oferta estímulos de qualidade semelhantes aos produtos de livre-concorrência.43
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